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DESPACHO Nº 785/2024/GAB
 
 

 
EMENTA: 1. CONSULTA. 2. QUESTÕES EM TORNO DA
PUBLICIDADE DO RESULTADO DA LICITAÇÃO ORDINÁRIA E
DA CONTRATAÇÃO DIRETA. 3. ORIENTAÇÕES JURÍDICAS.
4. DESPACHO REFERENCIAL. PORTARIA Nº 170-GAB/2020-
PGE.

 
 

1. Inaugura o presente feito o Ofício nº 22198/2024/SES (SEI nº
58923738), da lavra da Gerência de Licitações da Secretaria de Estado da Saúde,
por meio do qual está a questionar a necessidade de publicação de extrato do
resultado da licitação e do extrato do contrato no Diário Oficial da União e no Diário
Oficial do Estado, sob a égide da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

 
2. A matéria foi submetida à oitiva da Procuradoria Setorial da

Secretaria de Estado da Saúde, na forma do Parecer Jurídico SES/PROCSET nº
330/2024 (SEI nº 59267664), o qual traçou, em síntese, as diretivas jurídicas
abaixo:

a) “pregão eletrônico com verba de origem federal, a publicação do
contrato e da ata de registro de preços dar-se-á, em inteiro teor, no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Sistema
Eletrônico de Contratações Estaduais - SISLOG e por meio de extrato
dos referidos instrumentos no Diário Oficial da União”;
b) “no pregão eletrônico com verba de origem estadual e na
concorrência, a publicação do contrato e/ou da ata de registro de
preços dar-se-á, em inteiro teor, no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP e no Sistema Eletrônico de Contratações Estaduais –
SISLOG”;
c) “na contratação direta com verba de origem estadual, o ato de
homologação deverá ser divulgado no Sistema Eletrônico de
Contratações Estaduais - SISLOG e o contrato deverá ser publicado no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no SISLOG (em
inteiro teor), bem como no Diário Oficial do Estado (por meio de
extrato)”;
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d) “por fim, a publicação no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da
Saúde faz-se necessária quanto à publicação dos editais, anexos e
resultados, bem como dos contratos e atas de registro de preços”.
 
3. À luz do inciso I do art. 1º, c/c § 1º do art. 2º da Portaria nº

170/2020-GAB/PGE[1], os autos aqui aportaram, para a manifestação jurídica
cabível.

 
4. O novo regime jurídico introduzido pela Lei federal nº 14.133, de

2021, buscou consolidar, a teor do inciso VI do art. 12, c/c § 2º do art. 17, o que
Rafael Sérgio Lima de Oliveira denominou de “virtualização de processo de
contratação pública”. Conforme ensina o doutrinador, “nesse ponto, a Nova Lei”, por
meio do inciso LII do art. 6º, “substitui a ‘imprensa oficial’ do art. 6º, XIII, da Lei nº
8.666/1993, pelo ‘sítio eletrônico oficial’”. “A Lei nº 14.133/2021 praticamente
abandona a imprensa oficial para adotar o ‘sítio eletrônico oficial’ como o meio de
divulgação dos atos para os quais (...) requer publicidade”[2].

 
5. Segundo esclarece Hugo Sales[3], “o Portal Nacional de

Contratações Públicas” - PNCP, “nos termos dos arts. 6º, LII, e 174, caput”, da Lei
federal nº 14.133, de 2021, constitui uma espécie de sítio eletrônico oficial,
caracterizado, consoante pontua Marçal Justen Filho[4], por publicações
centralizadas e obrigatórias, sem prejuízo da divulgação complementar facultada
aos demais entes federados, por injunção do subsequente art. 175.

 
6. Em outras palavras, no contexto da Lei federal nº 14.133, de 2021,

o Portal Nacional de Contratações Públicas assume papel fundamental na
concretização do princípio da publicidade, plasmado no caput do art. 37 da
Constituição Federal, na medida em que se apresenta como o sistema basilar de
divulgação obrigatória de informações sobre licitações e contratos administrativos,
assecuratório da responsividade (accountability) e transparência (opennes) da
atuação do Poder Púbico e, como corolário, viabilizador da participação cidadã.

 
7. Assim, o primeiro veículo para a publicidade dos atos essenciais dos

procedimentos licitatórios é o Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP,
acerca da qual se destaca a regra geral do caput do art. 94 da Lei federal nº 14.133,
de 2021, que impõe, seja diante de uma licitação ordinária, seja no caso de
inexigibilidade ou dispensa de licitação, a necessidade de divulgação,
nomeadamente no referido sítio eletrônico oficial central, do contrato e dos seus
aditamentos, como condição indispensável para suas eficácias, estabelecendo
prazos para essa publicação, contados da data da assinatura dos respectivos
instrumentos.

 
8. Segundo lecionam Christianne de Carvalho Stroppa e Cristiana

Fortini, ao discorrer sobre o art. 94 da Lei:
 

Na hipótese de contratos decorrentes de licitação, independentemente da
modalidade eleita, a divulgação deverá ocorrer até 20 (vinte) dias úteis
contados da data de sua assinatura; já no caso de contratação direta, esse
prazo será de 10 (dez) dias úteis.
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Em casos de urgência, devidamente justificada pela Administração Pública,
a eficácia se inicia com a assinatura do instrumento contratual, sem
prejuízo da divulgação, nos prazos assinalados, sob pena de
responsabilidade do agente público.
Em face da peculiaridade do objeto contratado, quando da sua divulgação,
obrigatoriamente deverão ser informados:
a) os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do
transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais
despesas específicas, quando da contratação de profissional do setor artístico
por inexigibilidade de licitação.
b ) no caso de obras, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do
contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45
(quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos
executados e os preços praticados.[5]
(grifos apostos)
 
9. Realça-se que a interpretação sistemática do aventado art. 94, com

a redação do caput do art. 91 e inciso V do § 2º do art. 174 da Lei federal nº 14.133,
de 2021, tem conduzido à compreensão, a exemplo do propugnado por Joel de
Menezes Niebuhr, de que a “publicação exigida é do contrato e de seus aditamentos
e não de extrato, resumo ou coisa do tipo. Exige-se a publicação do inteiro teor do
instrumento que formaliza o contrato ou a alteração e não apenas dos seus dados
principais”[6]. De semelhante entendimento comungam, ainda, Marçal Justen
Filho[7] e Anderson Morais Diniz[8], dentre muitos outros.

 
10. Felipe Boselli, ao passo em que assinala a “aparente contradição”

do art. 94, que exige a divulgação integral do contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP[9], com o parágrafo único do antecedente art. 72 da
Lei federal nº 14.133, de 2021, que impõe, em sede de contratação direta, a
publicação do “extrato decorrente do contrato (...) em sítio eletrônico oficial”,
esclarece que “não há nada que fundamente a publicação de mero extrato” em sítio
eletrônico, “quando se pode publicar o contrato, sem nenhum acréscimo relevante
de custos para fazê-lo. Ademais, a divulgação do contrato na íntegra é a medida que
atende a Lei de Acesso à Informação e, também, é medida necessária”, por força do
art. 94 da Lei federal nº 14.133, de 2021, que não distinguiu, quanto a esse viés, o
contrato decorrente da licitação, daquele resultante da contratação direta.

 
11. Logo, não obstante o disposto na segunda parte do parágrafo

único do art. 72 da Lei federal nº 14.133, de 2021, há de preponderar,
independentemente da modalidade de licitação adotada, a ordem de publicação da
íntegra do contrato e aditivos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP,
como condição para suas eficácias, nos termos do art. 94, da mesma Lei.

 
12. Marçal Justen Filho ensina que, de modo semelhante, a ata de

registro de preços deverá ter seu inteiro teor divulgado no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP, por imperativo do “art. 82, implicitamente”[10], c/c
inciso IV do art. 174 da Lei federal nº 14.133, de 2021, sob corroboração, no caso do
Estado de Goiás, do § 4º do art. 40 e art. 45 da Instrução Normativa nº 001/2024 –
SEAD[11]. Na hipótese de registro de preços, cujas eventuais futuras contratações
serão custeadas com recursos oriundos da União, a obrigatoriedade de divulgação
da ata de registro de preços no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP,
seguindo a lógica do paradigmático Despacho nº 1176/2018 – GAB (SEI nº
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5043410, processo nº 201800010015342), com as integralizações promovidas pelo
Despacho nº 80/2020 – GAB (SEI nº 000011052053 – processo nº
201900010019822), acha-se reforçada, ainda, pelo art. 22 do Decreto federal nº
11.462, de 31 de março de 2023.

 
13. Assiste razão, pois, à Procuradoria Setorial da Secretaria de Estado

da Saúde, quanto à recomendação da divulgação da íntegra da ata de registro de
preços e da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP,
apresentada na parte final do subparágrafo 2.25 do Parecer SES/PROCSET nº
330/2024 (SEI nº 59267664), sendo que, por conseguinte, destoa-se dos trechos
dos subparágrafos 2.5, 2.12, 2.18 e 2.19, que se referem, contraditoriamente, tão
somente à divulgação do extrato do contrato. Afigura-se prosperar, outrossim, a
anotação realizada na segunda parte do subparágrafo 2.13 do opinativo (SEI nº
59267664), no tocante à ausência de expressa previsão, no bojo da Lei federal nº
14.133, de 2021, de regra impositiva da publicação, especificamente, do ato de
homologação da licitação, em qualquer meio de comunicação, inclusive no Portal
Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

 
14. Mais próximo disso há, apenas, a norma constante da primeira

parte do parágrafo único do art. 72 da Lei federal nº 14.133, de 2021, que, em
hipótese de inexigibilidade ou dispensa de licitação, prescreve, alternativamente à
abordada divulgação do contrato, a publicação do “ato que autoriza a contratação
direta” no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, o qual, no limite, não
deixa de ser uma “espécie de homologação (ratificação) pela autoridade
superior”[12].

 
15. Os doutrinadores Ana Luiza Jacoby Fernandes, Jorge Ulisses Jacoby

Fernandes e Murilo Jacoby Fernandes argumentam que, “assim como no regime da
Lei nº 8.666/1993”, era desnecessário publicar o contrato decorrente da contratação
direta sem licitação”, em dada circunstância, se o ato de dispensa ou inexigibilidade
de licitação já houvesse sido publicado[13], a Lei federal nº 14.133, de 2021,
ampliou “a linha” da aventada “simplificação”, ex vi do parágrafo único do art. 72 da
Lei federal nº 14.133, de 2021, ao determinar que seja publicado o ato que autoriza
a contratação direta ou o respectivo contrato, oriundo dessa autorização[14].

 
16. Na oportunidade, vai-se mais além, para conjeturar que o

legislador, ao se abster de prever, ao longo da Lei federal nº 14.133, de 2021, a
publicação do ato de homologação da licitação, talvez tenha intentado sinalizar, a
título de norma geral, a prescindibilidade da sua efetuação, quando o inteiro teor do
contrato houver sido publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP,
nos moldes determinados pelo correlato art. 94, ressalvada fortuita disposição em
contrário prevista em legislação específica dos entes federados.

 
17. Isso não significa, porém, a existência de impedimento, no âmbito

da Lei federal nº 14.133, de 2021, à específica publicação do ato de homologação da
licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. Pelo contrário, a ampla
publicidade figura como regra geral e há de ser perseguida, sempre que viável,
porquanto favoreça o “necessário controle institucional (externo e interno) e social
das ações de contratação do Estado brasileiro”[15].
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18. Além do mais, a expressão “entre outras”, presente no § 2º do art.

174 da Lei federal nº 14.133, de 2021, consoante registra Marcos Nóbrega[16], não
deixa margem à dúvida sobre o caráter meramente “exemplificativo” do rol de
informações a serem disponibilizadas no Portal Nacional de Contratações Públicas –
PNCP. Por ângulo diverso, denota-se que, na forma como redigido o aludido § 2º do
art. 174, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, por um lado,
realmente não considerou a homologação da licitação entre os atos essenciais de
publicação obrigatória no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sendo
que, por outro lado, sua divulgação no sítio eletrônico oficial central se mostra
plenamente suscetível de ser levada a efeito pela Administração, quando reputar
conveniente e oportuno, mormente porque concordante ao princípio da publicidade,
positivado no art. 5º da Lei federal nº 14.133, de 2021.

 
19. Por sua vez, no que tange ao Sistema de Logística do Estado de

Goiás - SISLOG, comunga-se do raciocínio desenvolvido pela Procuradoria Setorial da
Secretaria de Estado da Saúde, no subparágrafo 2.5 do Parecer SES/PROCSET nº
330/2024 (SEI nº 59267664), quando sustenta que a imperatividade da publicação,
em sua seara, do ato de homologação da licitação, do ato de autorização da
contratação direta, do instrumento do contrato e mesmo da ata de registro do
preços “decorre logicamente” da obrigatoriedade de processamento do respectivo
procedimento licitatório, no aventado sítio eletrônico oficial do Estado de Goiás, por
injunção do art. 4º do Decreto estadual nº 7.425, de 16 de agosto de 2011, com a
redação dada pelo Decreto nº 10.212, de 6 de fevereiro de 2023. Outrossim, o § 2º
do art. 9º da Instrução Normativa nº 5/2023 – SEAD[17] prevê em reforço, no § 4º do
seu art. 9º, que “o ato de homologação da contratação direta deverá ser divulgado
no sistema eletrônico de contratações estaduais – SISLOG”. Na mesma toada, o § 2º
do art. 41 da Instrução Normativa nº 001/2024 - SEAD[18], determina a
disponibilização da ata de registro de preços no “sistema oficial de contratações do
Estado”, ou seja, no SISLOG.

 
20. Conforme assinalado pelos subparágrafos 2.22 a 2.24 do Parecer

SES/PROCSET nº 330/2024 (SEI nº 59267664), o dever de divulgação do ato de
homologação da licitação ou da contratação direta, da ata de registro de preços,
bem como do instrumento de contrato, no sítio eletrônico oficial do órgão/entidade
promotora da licitação ou da contratação direta, resulta, a seu turno, do ditame
enfeixado no inciso V do § 1º do art. 6º da Lei estadual nº 18.025, de 22 de maio de
2013, sendo sugestiva, se oportuno e conveniente, a publicação dos seus inteiros
teores.

 
21. Nesse particular, válido trazer a lume a observação de Marçal

Justen Filho, no sentido de que a generalidade dos “sítios eletrônicos oficiais”, assim
como se passa com o Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, “apresenta a
vantagem de permitir a divulgação da integralidade do documento. Quando se trata
de publicação na imprensa oficial, é necessário publicar apenas um extrato” do
ato[19], contendo as informações mais relevantes, assim como consignado no
subparágrafo 2.25 da peça de opinião da Procuradoria Setorial (SEI nº 59267664).

 
22. E, precisamente, no que toca à publicação do extrato do resultado

da licitação ou da contratação direta na imprensa oficial, objeto de interpelação na
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exordial (SEI nº 58923738), há de se consignar que nem a Lei federal nº 14.133, de
2021, nem os decretos estaduais, voltados à regulamentação do diploma, trazem,
até o momento, previsão específica impondo sua realização.

 
23. Quando muito, consta, apenas, do inciso II do caput, c/c § 3º do art.

11 da Instrução Normativa nº 5/2023 – SEAD[20] a determinação de publicação do
“extrato do contrato”, decorrente “de contratação direta”, “no Diário Oficial do
Estado”, segundo registrou o subparágrafo 2.20 do Parecer SES/PROCSET nº
330/2024 (SEI nº 59267664).

 
24. Em que pese a lacuna legislativa verificada, no Estado de Goiás,

quanto à publicação do extrato do contrato na imprensa oficial estadual, em
hipótese resultante de licitação ordinária, sob quaisquer das modalidades, não
parece haver motivos jurídicos mínimos capazes de justificar, quanto a esse ponto,
eventual distinção de tratamento entre a contratação direta e o procedimento
licitatório, notadamente porque, conforme elucida Rafael Sérgio Lima de Oliveira,
“há questões republicanas de preservação do interesse público e do patrimônio
público que demandam a mesma transparência”: em ambas as circunstâncias, “a
razão da publicidade” do resultado “é o de garantir um efetivo controle social e
institucional da atividade contratual do Estado”[21]. Não haveria fundamento para
se conferir maior publicidade a um procedimento de contratação direta, do que a
uma licitação ordinária, que envolve “interesse concorrencial”[22].

 
25. Daí por que desponta recomendável que se dê publicidade, no

Diário Oficial do Estado de Goiás, ao extrato do contrato, também oriundo de
licitação ordinária, mediante aplicação analógica do inciso II do caput c/c § 3º do art.
11 da Instrução Normativa nº 5/2023 – SEAD[23], de modo a se prestigiar a
intelecção que melhor se coaduna com os princípios da publicidade e da
transparência.

 
26. Acresça-se, na senda da diretiva outrora assentada nos

Despachos nºs 1176/2018 – GAB (SEI nº 5043410, processo nº
201800010015342) e 80/2020 – GAB (SEI nº 000011052053 – processo nº
201900010019822), que em conjuntura de ajustes custeados com recursos federais,
deverão ser observadas, ainda, as correlatas regras de publicidade do resultado do
procedimento licitatório ou da contratação direta, em nível federal, promovendo-se,
conforme o caso, a publicação do extrato do respectivo ato de
homologação/autorização e/ou do extrato do contrato no Diário Oficial da União.
Quanto a esse particular, impende discordar dos conteúdos dos subparágrafos 2.15
e 2.16 do Parecer SES/PROCSET nº 330/2024  (SEI nº 59267664), e, de resto, do
subparágrafo 2.10, porquanto estejam a aludir, equivocadamente, às regras do
Decreto federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que restaram revogadas, a
reboque, com a revogação das Leis federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, e
10.520, de 17 de julho de 2002, pelo inciso II do art. 193 da 14.133, de 2021.

 
27. No mais, endossa-se a peça de opinião da Procuradoria Setorial da

Secretaria de Estado da Saúde (SEI nº 59267664), independentemente de quaisquer
transcrições.
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28. Ante o exposto, aprova-se parcialmente o Parecer
SES/PROCSET nº 330/2024 (SEI nº 59267664) , com as ressalvas e os
acréscimos delineados, vindo a reformular as suas conclusões, concernentes ao
resultado da licitação ou da contratação direta, fazendo-o nos seguintes termos:

a) seja diante de uma licitação ordinária, seja na hipótese de
contratação direta, há a necessidade de se efetuar a divulgação
integral do contrato e dos seus aditamentos no Portal Nacional de
Contratações Públicas – PNCP, conforme regras do art. 94 da Lei
federal nº 14.133, de 2021, c/c com a redação do caput do art. 91 e do
inciso V do § 2º do art. 174, que lhe circundam;
b) alternativamente ao mencionado dever de divulgação do inteiro
teor do contrato, há de se divulgar, em hipótese de inexigibilidade ou
dispensa de licitação, a íntegra do ato que autoriza a contratação
direta no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, consoante
interpretação sistemática do parágrafo único do art. 72, c/c com o
inciso II do art. 94, todos da Lei federal nº 14.133, de 2021;
c) a ata de registro de preços deverá ser divulgada, na íntegra, no
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, segundo art. 82
(implicitamente), c/c inciso IV do art. 174 da Lei federal nº 14.133, de
2021, bem como de acordo com o § 4º do art. 40 e art. 45 da Instrução
Normativa nº 001/2024 – SEAD[24];
d) há a obrigatoriedade de publicação, no Sistema de Logística do
Estado de Goiás - SISLOG, do ato de homologação da licitação, do ato
de autorização da contratação direta, do instrumento do contrato e da
ata de registro de preços, como decorrência lógica do processamento
do respectivo procedimento licitatório, no aventado sítio eletrônico
oficial do Estado de Goiás, previsto pelo art. 4º do Decreto estadual nº
7.425, de 16 de agosto de 2011, com a redação dada pelo Decreto nº
10.212, de 6 de fevereiro de 2023;
e) há a obrigatoriedade de divulgação do ato de homologação da
licitação ou da contratação direta, da ata de registro de preços, bem
como do instrumento de contrato, no sítio eletrônico oficial do
órgão/entidade promotora da licitação ou da contratação direta,
conforme regra do inciso V do § 1º do art. 6º da Lei estadual nº 18.025,
de 22 de maio de 2013, sendo aconselhável, se conveniente e
oportuno, a publicação dos seus inteiros teores;
f) há a obrigatoriedade de publicação do extrato do contrato,
decorrente de contratação direta, no Diário Oficial do Estado, nos
moldes do inciso II do caput, c/c § 3º do art. 11 da Instrução Normativa
nº 5/2023 – SEAD[25];
g) deve ser publicado o extrato do contrato, decorrente de licitação
ordinária, no Diário Oficial do Estado, por aplicação analógica do inciso
II do caput, c/c § 3º do art. 11 da Instrução Normativa nº 5/2023 –
SEAD[26];
h) na hipótese de ajustes a serem custeados com recurso federal, há
de se promover adicionalmente, conforme o caso, a publicação do
extrato do respectivo ato de homologação/autorização e/ou do extrato
do contrato no Diário Oficial da União, segundo as regras de
publicidade vigentes sobre o resultado do respectivo procedimento
licitatório ou da contratação direta, em nível federal.
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29. Matéria orientada, restituam-se os autos à Secretaria de Estado

da Saúde, via Procuradoria Setorial, para conhecimento. Antes, porém, dê-se
ciência dessa orientação referencial aos Procuradores do Estado lotados nas
Procuradorias Judicial, Regionais, Setoriais da Administração direta e indireta e do
CEJUR (este último, para os fins do art. 6º, § 2º, da Portaria nº 127/2018 GAB[27]).
Doravante, os Procuradores-Chefes de Procuradorias Setoriais deverão, diretamente,
orientar administrativamente a matéria em feitos semelhantes, perfilhando as
diretrizes deste despacho referencial, conforme art. 2º da Portaria nº 170-GAB/2020-
PGE[28].

 
 
 

 
RAFAEL ARRUDA OLIVEIRA
Procurador-Geral do Estado

 
 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO
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